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    PREFÁCIO




    Patrícia Del Nero Velasco




    Atribui-se a Matthew Lipman o pioneirismo das propostas de trabalho com Filosofia no Ensino Fundamental. Criado no início da década de 1970, o programa educacional Filosofia Para Crianças – Educação para o Pensar tem como intuito desenvolver a autonomia do pensamento e fomentar inquietações filosóficas em crianças e jovens. Questões sobre as ações humanas, a justiça e a moral (ética), o processo de argumentação (lógica), a reflexão e a produção de conhecimento (teoria do conhecimento), a criação e a representação humanas do belo em suas diferentes manifestações (estética), entre outras, orientam o modo como pensamos, agimos e nos organizamos. Por que não poderia a Filosofia, enquanto disciplina escolar, responsabilizar-se por estas temáticas que lhe são tão caras, abordando-as com o rigor característico da investigação filosófica?




    A despeito das críticas ao programa lipmaniano e à própria possibilidade de filosofar com crianças (SILVEIRA, 2001), o fato é que a proposta de Lipman não só foi aplicada nas escolas norte-americanas como em instituições de inúmeros outros países, assim como desdobrada em diferentes e fecundas iniciativas (CIRINO, 2016; LABBÉ, PUECH, 20021; WONSOVICZ, 20052).




    Em Lipman e os dispositivos legais para a Filosofia no Ensino Médio: aproximações, Edson Silva não explora a pertinência do trabalho filosófico com crianças e jovens. Como afirma o autor, já há na literatura numerosas produções sob essa perspectiva (DANIEL, 2000; LORIERI, 2002; KOHAN, 2008). Neste sentido, o livro que o leitor e a leitora têm em mãos assume outra via para abordar o programa lipmaniano, a saber, a de identificar nos dispositivos legais que nacionalmente orientam a Filosofia no Ensino Médio, as competências e habilidades almejadas, de modo a mostrar que grande parte destas últimas são requeridas e desenvolvidas na proposta de Lipman. Ainda que não seja seu intuito, ao aproximar o programa lipmaniano para crianças dos objetivos requeridos da Filosofia para jovens, o autor acaba por explorar o valor formativo do trabalho com Filosofia, contribuindo para a defesa deste componente curricular frente as discussões tão em voga no cenário nacional sobre a alegada inutilidade da Filosofia.




    A obra de Silva não assume, é verdade, uma posição crítica sobre os documentos que explora. Não há qualquer problematização sobre o viés político dos dispositivos legais, tampouco sobre as políticas educacionais que os amparam ou, ainda, sobre a ausência da Filosofia como componente curricular obrigatório na Base Nacional Comum Curricular. De todo modo, a despeito da lacuna ora identificada, encontramos nas aproximações tecidas pelo autor elementos imprescindíveis para a defesa da Filosofia na escola. Elementos que nos permitem atestar o valor imprescindível do filosofar para as competências almejadas dos egressos e egressas da Educação Básica: o desenvolvimento do pensamento crítico; a construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva; a ressignificação de valores e ações; a autonomia no pensar e no agir; a formação cidadã. Uma formação que certamente não compreende a cega ciência e obediência a determinados direitos e deveres, mas – contrariamente – implica em uma educação que fomenta a alteridade, a liberdade de expressão e a possibilidade de decisão autônoma. Educação para a qual a Filosofia e o filosofar, por sua natureza, podem colaborar de modo decisivo.




    O que deve ser evitado, na visão educacional que defendemos, é que as novas gerações sejam levadas, simplesmente, a adotar as respostas já prontas. Elas não apenas têm o direito de proceder a um exame rigoroso e crítico a respeito dessas respostas, o que envolve conhecê-las, mas também o direito de ajuizar e opinar sobre elas e sobre alternativas para tais respostas. Todos os seres humanos têm o direito de decidir nos rumos das suas vidas. Também crianças e jovens têm esse direito, como cabe-lhes o direito de aprender a dominar o uso das ferramentas intelectuais que lhes possibilitem as decisões. Têm direito de ser educados para a autonomia. Nesse sentido, uma iniciação filosófica relativa aos bons procedimentos do filosofar deve ser iniciada quanto antes. (LORIERI, 2002, p. 43, grifos do autor).
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        1 O referido título faz parte da Coleção Cara ou Coroa?, a qual traz diversos números com temáticas filosóficas (essência e aparência, memória e esquecimento, violência e não violência, normal e anormal, entre outras) voltadas para crianças e jovens.


      




      

        2 Esta obra pertence à Editora Sophos, especializada em coleções pedagógico-filosóficas, as quais compõem o Programa Educar para o Pensar. Disponível em: https://loja.editorasophos.com.br/. Acesso: 15 mai. 2021.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    É fato que a inquietação com os assuntos concernentes à Filosofia, bem como seu ensino, há muito passou a ser inerente à Educação. Na verdade, desde que a Filosofia passou a integrar o currículo escolar, teve de se confrontar com certa demanda de provocações, questionamentos, problemas e situações inusitadas, que exigiam atenção e possíveis soluções, a fim de que não fosse vista – a Filosofia – como mais uma disciplina inserida na vida escolar, mas que tinha razão de ser e estar, não apenas na vida acadêmica, como também na prática diária escolar dos alunos da Educação Básica. Por algum tempo, a Filosofia encontrou-se impedida de se fazer presente, ao menos de forma direta, no currículo escolar, quando se acreditou que sua utilidade já não era condizente com a realidade de então e vindo a integrar o currículo após certo período de exílio.




    A Filosofia caracteriza-se, entre outras coisas, por se engajar na busca por respostas. Todavia, tem claro para si que, mais importante que se buscar respostas, é fazer as perguntas da maneira correta. Desta forma, caracteriza-se, prioritariamente, por recriar constantemente as próprias perguntas.




    [...] é fato que temos filosofado sobre tudo, sobre Deus, sobre a polidez, sobre a ciência, sobre a arte, etc.; isto não significa que um filósofo seja um dispersivo; sabe-lhe limitar sua pesquisa em função dos próprios meios; isso quer dizer que, de direito, nenhum domínio da existência humana escapa à interrogação filosófica. (REBOUL, 1974, p. 1)




    Se, por um lado, “nenhum domínio da existência humana escapa à interrogação filosófica”; por outro, a Filosofia, como disciplina nas escolas, ainda passa por uma série de discussões. Se as fundamentações sobre o valor formativo da Filosofia conduziram as pesquisas sobre Ensino de Filosofia durante os últimos vinte anos, visando a reintrodução da disciplina como obrigatória na grade curricular do Ensino Médio, uma vez conquistada essa obrigatoriedade (cf. Lei nº 11.684 de 2 de junho de 2008), os problemas são outros, tais como: quais conteúdos devem ser ministrados? Quais metodologias são especificamente filosóficas? Deve-se introduzir a Filosofia desde o Ensino Fundamental?




    A presente pesquisa busca oferecer algumas contribuições para este último questionamento e, tal qual Lorieri, defende que:




    Crianças e jovens [...] põem-se questões próprias do âmbito da investigação filosófica; deparam-se e são “envolvidas” culturalmente com “respostas” a tais questões e têm o direito de ser iniciados no trato com elas e no processo de avaliação crítica das respostas. Aqui está a justificativa para o trabalho com Filosofia no ensino fundamental. Além disso, tal iniciação, pela necessidade de envolver processos investigativos próprios da Filosofia (como: reflexão; criticidade; rigorosidade; profundidade; clarificação conceitual; contextualização; argumentação; dialogicidade e outros), oferece oportunidade rica de desenvolvimento do pensamento reflexivo, crítico e criativo necessário em todos os demais domínios do conhecimento e para toda a vida. (LORIERI, 2002, p. 41)




    A fim de alicerçar essa posição, tomaremos como referencial teórico principal da pesquisa a proposta filosófica-educacional de Matthew Lipman, filósofo norte-americano, fundador do Programa Filosofia para Crianças – Educação para o Pensar (PFpC). Este programa vem sendo aplicado em diversos países e, segundo seu idealizador:




    [...] a filosofia oferece às crianças a oportunidade de discutir conceitos [...] que existem em todas as outras disciplinas, mas que não são abertamente examinados por nenhuma delas. A filosofia oferece um fórum no qual as crianças podem descobrir por si mesmas, a relevância, para suas vidas, dos ideais que norteiam a vida de todas as pessoas. (LIPMAN, 1990, p. 13)




    Nesse sentido, a Filosofia compreende uma área do conhecimento essencial para a formação e desenvolvimento dos pensamentos reflexivo e conceitual e a possibilidade de uma iniciação filosófica de crianças desde as séries iniciais do Ensino Fundamental. Defendemos nós que, de algum modo, ajudaria a sanar algumas dificuldades encontradas nos educandos das séries finais do Ensino Médio, como o senso crítico pouco aguçado e a pouca habilidade para argumentação, conceituação, fundamentação das ideias, concatenação de conhecimentos de diferentes áreas, entre outras.




    A proposta de Lipman, contudo, já foi exaustivamente estudada (cf., por exemplo, Kohan e Wuensch, 1998, e Silveira, 2001). Assim, a pesquisa aqui delineada enfatizará não os pressupostos filosóficos e pedagógicos do Programa Filosofia para Crianças – Educação para o Pensar, mas analisará em que medida as ideias lipmanianas para o Ensino Fundamental já oferecem os subsídios (métodos e conteúdos) cobrados da disciplina Filosofia no nível médio de ensino.




    Uma leitura dos Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1997), das Orientações Curriculares para o Ensino Médio (BRASIL, 2006) e das Orientações Educacionais Complementares aos Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL 2002) permite-nos afirmar que caberia à Filosofia, como disciplina, desenvolver o senso crítico, oferecer instrumentos para a correta argumentação e educar para a cidadania. Sem dúvida, três preocupações centrais na obra de Lipman, como buscaremos fundamentar na pesquisa proposta.




    No capítulo primeiro desta dissertação, buscamos entender o que a proposta de Lipman sugere que seja desenvolvido com as crianças, ou seja, as habilidades que devem ser trabalhadas pela Filosofia e como este processo deve ser realizado em sala de aula. Para a concretização do referido capítulo, todas as informações aqui colhidas e apresentadas refletem o pensamento do autor do Programa de Filosofia para Crianças, elaborado por um conjunto de fatores que estava inserido, bem como por condicionamentos históricos e sociais.




    O segundo (e último) capítulo do trabalho, por sua vez, se propõe a analisar e refletir sobre o que a legislação vigente propõe acerca dos objetivos do ensino de Filosofia na Educação Básica. Para tal feito, fez-se necessário o levantamento e a análise de toda a legislação voltada ao Ensino Médio. Analisamos, pois, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (PCNEM), as Orientações Educacionais Complementares aos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN+), as Orientações Curriculares para o Ensino Médio (OCEM) e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Para cada dispositivo legal estudado, faz-se, igualmente, um paralelo com a proposta lipmaniana apresentada no capítulo primeiro. Por conseguinte, as aproximações que dão título ao trabalho são realizadas no próprio capítulo dois. Deve-se salientar que não trazemos por intenção levantar críticas ao autor em questão – Matthew Lipman –, ao Programa Filosofia para Crianças3 por ele criado ou aos dispositivos legais aqui estudados.




    Finalmente, na conclusão, levantamos a discussão (sem a intenção de responder) se passa a ser viável ou não a inserção da Filosofia no Ensino Fundamental. Assim, deixamos claros os pretextos pelos quais o autor em questão – iniciando numa percepção de relação que envolve educação e vida social, uma vez que direta ou indiretamente, a Educação passa, obrigatoriamente, a desempenhar função social, pois age como mecanismo de reprodução e transformação da sociedade – aborda a importância da Filosofia em todo o desenvolvimento da Educação Básica.




    




    

      

        3 Para críticas ao Programa Filosofia para Crianças (PFpC), cf. Silveira, 2001.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1. SOBRE AS HABILIDADES PRETENDIDAS NA PROPOSTA LIPMANIANA DE FILOSOFIA PARA CRIANÇAS




    O presente capítulo tem como objetivo apresentar as habilidades de pensamento que constituem a proposta de Lipman para o trabalho de Filosofia com crianças. Para tanto, será previamente reconstituída uma breve biografia do autor e do histórico do Programa Filosofia para Crianças – Educação para o Pensar, bem como serão expostas as principais características deste.




    1.1 MATTHEW LIPMAN: BIOGRAFIA




    Lipman nasceu em Vineland, localizada em Nova Jersey, nos Estados Unidos, no ano de 1923. Aos 15 anos, conseguiu concluir os estudos básicos no Liceu, sendo impossibilitado de dar continuidade ao mesmo, devido à condição financeira - realidade esta que perdurou por sete anos, quando pôde finalmente graduar-se em Filosofia, no ano de 1948, na Universidade de Stanford e obter o título de doutor em 1954, pela Universidade de Colúmbia, em Nova Iorque.




    É certo que as primeiras e principais preocupações de Lipman quando envolto na vida acadêmica foram a metafísica e a estética. Permaneceu em Sorbone por dois anos, complementado seus estudos, logo após doutorar-se. Foi nos Estados Unidos, quando ainda professor da Universidade de Colúmbia, que veio a desenvolver seus primeiros trabalhos com Filosofia para crianças. Foi, aliás, tal iniciativa que lhe rendeu o convite para lecionar Filosofia, bem como dar prosseguimento em suas pesquisas, no Departamento de Filosofia do MontClair College (Nova Jersey).




    Sempre teve claro para si a dificuldade em precisar os reais motivos que o levaram à criação do Programa Filosofia para Crianças – Educação para o Pensar (PFpC), mas que, no decorrer de suas obras, pode-se minimizar este fato, ao se perceber a forte influência de certos autores, bem como suas motivações, um tanto quanto explícitas em seus textos – a saber: a inconformidade ante as deficiências de raciocínio e, consequentemente, de aprendizagem, percebidas nos alunos, quando ainda inseridos na vida escolar.




    Lipman foi percebendo que seus alunos da Universidade de Colúmbia demonstravam certas dificuldades de leitura e compreensão dos conteúdos pertinentes à Filosofia. Tal fato, acreditava ser por conta do problemático progresso das habilidades cognitivas dos alunos. Esta verdade fez com que entendesse que essa defasagem deveria ser trabalhada nas séries inicias do Ensino Fundamental, e não mais nas aulas da Universidade, como era feito até então. Todavia, algo que ele tinha como óbvio era o despreparo das escolas em trabalhar o desenvolvimento destas capacidades cognitivas, que passavam a ser importantes no decorrer de toda vida acadêmica do indivíduo. Ou seja, Lipman passou a acreditar que a educação que estava sendo oferecida nos parâmetros tradicionais já não mais atendia as necessidades vigentes. Segundo o autor, começava a surgir a necessidade de se desenvolver um programa de ensino que objetivasse sanar esta defasagem: uma proposta que oferecesse aos alunos (ainda no Ensino Fundamental I) as práticas racionais e críticas. Nascia, assim, o Programa Filosofia para Crianças – Educação para o Pensar.




    1.2 PROGRAMA FILOSOFIA PARA CRIANÇAS: BREVE HISTÓRICO E CARACTERIZAÇÃO DA PROPOSTA




    O Programa Filosofia para Crianças – Educação para o Pensar (PFpC) pode ser encarado como uma proposta de cunho filosófico-pedagógico, que abarca toda a Educação Básica, começando na Educação Infantil e findando no terceiro ano do Ensino Médio: parte da ideia de que o ensino tido por tradicional não está habilitado a motivar os alunos no caminho da investigação crítica. Por conseguinte, apresenta uma proposta alternativa de ensino-aprendizagem.




    A proposta de Lipman é, certamente, a tentativa mais significativa e sistemática de aproximar a filosofia das crianças. Por um lado, porque indo além de algumas concepções românticas e idealizadas, ele foi o primeiro filósofo a levar a sério uma fundamentação teórica que permite colocar a filosofia como ferramenta chave na educação das crianças. Por outro lado, porque levou tão a sério a ideia, que elabora não apenas uma fundamentação teórica para ela, mas também deu origem a um dispositivo prático e institucional para viabilizar. (KOHAN, 2008, p. 11)




    O elevado aumento do número de instituições que traz no currículo a filosofia para as crianças, na maioria das vezes na rede privada de ensino, possibilitou a reflexão mais acirrada acerca da maneira mais adequada de se realizar tal prática. É fato que o interesse em se inserir a Filosofia nas séries iniciais da Educação Básica (Ensino Fundamental I – Anos Iniciais) é atual e, para sermos mais exato, remonta à década de 1970. Todavia, o PFpC remete a pensadores anteriores a Lipman, que acreditavam ser possível uma educação reflexiva, como vemos nas palavras do próprio filósofo:




    Isto não significa que a educação reflexiva, na qual a filosofia está emparelhada com as outras disciplinas, surge de lugar nenhum e não pode citar nenhuma origem ou tradição. Tem apenas que reler Montaigne e Locke, Richard e Maria Edgeworth, Coleridge e I. A. Richards, ou Dewey e Bruner para perceber que uma noção rudimentar, mas poderosa estava lutando para nascer. (LIPMAN, 1990, p. 20)




    Outra verdade que se percebeu nos últimos anos quando o assunto em questão é a inclusão da Filosofia no Ensino Fundamental é o fato de tal iniciativa ser duramente censurada por alguns pensadores, que defenderam a impossibilidade de se levar a reflexão filosófica para alunos pertencentes a este nível de educação, exatamente por conta da complexidade inerente à Filosofia. É embasado em tais questionamentos de ser possível a inclusão da Filosofia nas séries iniciais que a proposta desta pesquisa encontra sua relevância. Por conta disto, delimita-se o embasamento desta pesquisa no Programa Filosofia para Crianças4, do filósofo norte-americano Matthew Lipman, precursor da proposta de ensino de filosofia para crianças. Desta forma, discussões críticas acerca do mesmo não é intento deste trabalho, uma vez que, para isto, poderá o leitor lançar mão das referências bibliográficas que se farão presente no decorrer deste trabalho.




    Desenvolvendo uma vasta literatura filosófica voltada à metodologia educacional na década de 1970, Lipman – com o apoio de Ann Margareth Sharp – direcionou suas pesquisas ao ensino para crianças, especificamente aquelas que se encontravam nos Ensinos Fundamental e Médio, por meio do Institute for the Advancement of Philosophy for Children. Dentre os diversos interesses que esboçou em seus trabalhos, seu principal objetivo foi o de ensinar as crianças a desenvolverem um pensamento crítico e criativo e, consequentemente, autônomo, bem como aprimorar o preparo de professores que estariam em sala de aula com as crianças.




    Atuando como docente na Universidade de Colúmbia, Lipman passou a perceber que os educandos universitários apresentavam forte dificuldade ao serem direcionados a refletirem por si mesmos. Por conta deste fato, Lipman passou a disseminar a ideia de que isto acontecia por conta de os alunos chegarem à faculdade demonstrando serem detentores de um pensamento não aberto à reflexão crítica e, por conseguinte, impossibilitados de refletirem de maneira autônoma, uma vez que já estando num processo de desenvolvimento avançado, seria mais difícil sanar tal problema.




    Foi dentro deste contexto que surgiu a proposta elaborada por Lipman, conhecida como Filosofia para Crianças – Educação para o Pensar, programa educacional que visa por meio da disciplina Filosofia – e, consequentemente, fazendo uso da investigação filosófica e de seu característico rigor – despertar nos educandos a autonomia no pensar, bem como deixar sempre presente nos indivíduos questões de cunho filosófico que se fazem em sua existência.




    O propósito central da proposta de Lipman é levar a filosofia às crianças. Mas, que filosofia é essa? Como compreendê-la? Como reconhecê-la? Quais as principais características de sua normatividade filosófica? Em muitos de seus trabalhos Lipman enfatiza a distinção entre filosofia e filosofar, entre a filosofia como sistemas ou teoria e ela como prática, como fazer. É essa última que Lipman tenta levar às crianças. Trata-se de fazer com que elas pratiquem a filosofia, a façam, a exerçam, a vivenciem. Claro que, nessa prática, a filosofia como teoria, como conjunto de pensamentos, está presente. Por isso, Lipman fez uma reconstrução da história da filosofia para que ela pudesse ser experenciada pelas crianças. Porque, segundo Lipman, não se pode propriamente filosofar sem filosofia, não é possível fazer filosofia sem o contato com aquilo que a filosofia tem produzido de melhor, pelo menos nos vinte e cinco séculos de história no Ocidente. (KOHAN, 2008, p. 18)




    As questões de cunho filosófico são aquelas que orientam a maneira como os indivíduos raciocinam, atuam e se dispõem: a lógica e seus procedimentos de argumentação; a ética que se volta para entender as ações humanas, bem como a justiça e a moral; a estética como forma de representação e produção do homem acerca do belo e de suas possíveis manifestações; a epistemologia como forma de produção de conhecimento e reflexão do que é produzido; a ontologia que busca assimilar a questão do ser e da realidade, etc.




    O filósofo norte-americano Matthew Lipman foi fortemente influenciado pelas ideias de John Dewey e também pelo pragmatismo5, corrente filosófica que teve como principal representante Charles Sanders Peirce, para o qual o sentido, bem como significado de todo e qualquer conceito, deveria ser a soma de todas as possíveis consequências.




    A forma com a qual Lipman compreende a educação está fortemente vinculada a sua leitura de John Dewey [...]. Dewey concebe a educação como um processo contínuo de reorganização, recriação e reconstrução da experiência do estudante, sendo sua finalidade principal a transformação, o enriquecimento da qualidade dessa experiência. Esse enriquecimento pode acontecer de duas maneiras complementares: através da potencialização do sentido dessa experiência (ampliando a percepção de conexões e continuidade da experiência do estudante) e outorgando ao estudante ferramentas que contribuam para aprimorar suas experiências futuras. Nessa reconstrução contínua da experiência, os fins identificam-se como processo. Não existe um fim que transcenda esse tal enriquecimento da experiência vivida. (KOHAN, 2008, p. 8)




    Dewey foi um renomado teórico da educação que direcionou suas pesquisas para o aprendizado das crianças, todavia, convém ressaltar que, diferentemente de Lipman, nunca chegou a alegar que a prática filosófica poderia ser submetida às mesmas. Isto aconteceu porque, segundo Dewey, a filosofia tradicional não favorecia às crianças o pensar filosófico, ou seja, voltado à reflexão como deveria ser.




    Para Dewey existe uma disciplina que cultiva especificamente o pensar: a filosofia. Ela conceitua a experiência, reconhece suas dificuldades e propõe-lhe alternativas. Prospectiva e hipotética, como todo pensar, a filosofia problematiza a recreação da experiência. Dewey rejeita a concepção especulativa da filosofia, aquela que não se compromete com a experiência social de seu tempo. Mais ainda, a filosofia parece o melhor caminho para potencializar aquilo que, segundo Dewey, as escolas devem promover: a capacidade de enriquecer o sentido da experiência. (KOHAN, 2008, p. 9)




    Deixemos claro que o intuito deste trabalho não é realizar uma pesquisa nos pensamentos de Dewey, todavia, para conseguirmos entender o PFpC, um breve panorama acerca das ideias deste pensador pode ser ilustrativo.




    Na sua teoria educacional, podemos ver que Dewey estabelece uma estreita relação entre educação e mundo prático. Ele interpreta que o que entendemos por educação é, na verdade, uma formação de cidadãos que devem estar prontos a constituírem e assimilarem em sua vivência a prática de um mundo que seja mais favorável para a coexistência humana. Sendo assim, o processo educacional assume papel significativo na vida das crianças, para que elas nunca se dissociem do processo de aprendizagem. Automaticamente, deve-se buscar propiciar a sintonia entre o que se trabalha em sala de aula e a vivência real dos alunos.




    Educação, para Dewey, é uma espécie de reconstrução e reorganização das experiências humanas, que por sua vez adquirem sentido e favorecem ótimas assertivas futuras. Por tal motivo, dois são os tipos de educação tratadas por este pensador, a saber: direta e indireta. A primeira acontece de maneira formal na escola; já a segunda, dentro do convívio diário do indivíduo. O interessante é que ambas (formal e informal) consentem o indivíduo humano, ajudando-o a se formar como cidadão.




    Dewey considera a escola como um espaço de construção social do pensamento e de formação e exercício da capacidade de julgar dos estudantes. Ele rejeita a concepção do processo ensino-aprendizagem baseada na transmissão de conteúdos. Segundo Dewey, tanto o pensar quanto o julgar desenvolvem capacidades ativas, como a discriminação ou a seleção. No entanto, a incorporação da informação apenas promove um aprendizado passivo. O julgar e o pensar são hipotéticos, projetam-se sobre um futuro; o conhecer, no entanto, busca apropriar-se do dado. O conhecimento é matéria insubstituível para o pensar, mas é apenas isso, um meio para pensar e julgar, um recurso para aprimorar o processo de investigação que orienta o pensar e o julgar. (KOHAN, 2008, p. 40)
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